
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 1221, DE 2015..

(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO)

De autoria do nobre Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe “dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de Bombeiros Profissionais Civis (BPC) nos estabelecimentos, edificações, empresas de todo o gênero e em eventos de grande concentração pública, no âmbito do Estado de São Paulo”.
Durante o período em que permaneceu em pauta, a proposição recebeu 03 (três) emendas e, após, foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em conseqüência da manifestação favorável do Relator designado, o nobre Deputado Marcos Zerbini, com a qual, respeitosamente, discordamos, vemo-nos compelidos a nos contrapor às razões oferecidas.

Com efeito, o Projeto de lei visa à obrigatoriedade da presença de Bombeiros Profissionais Civis (BPC) nos estabelecimentos, nas edificações, nas empresas de todo o gênero e nos eventos de grande concentração pública, em conformidade com os ditames das normas NBR nº 14.608, de 2007 e ABNT/CB – 024, ambas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Primeiramente, desperta estranheza o fato de um Projeto de lei se vincular diretamente a uma norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que se trata de uma agregação de natureza privada, cujos preceitos técnicos estão sujeitos a múltiplas variações no tempo conforme as diversas edições que se lhe impõe a referida associação.  Essa inconstância trará como consequência à proposição e supostamente a um estatuto legal dela resultante nada mais que fragilidade jurídica.  Além disso, a subordinação do Estado a uma norma técnica de caráter privado demonstraria uma conduta tênue por parte da Administração Pública, no sentido de delegar a terceiros os assuntos de relevante interesse público que devem obrigatoriamente ser discutidos e deliberados no âmbito do Estado, em especial, na hipótese, no domínio do Poder Legislativo.

Além disso, a obrigatoriedade da presença de Bombeiros Profissionais Civis (BPC) nos estabelecimentos, edificações, empresas de todo o gênero e em eventos de grande concentração pública interfere num tema de competência evidentemente Municipal. Com efeito, as disposições legais concernentes a edificações e eventos de grande concentração pública dizem respeito à competência legislativa do Município por se referirem a assunto de interesse meramente local, como estabelece o artigo 30 da Constituição da República.

Ademais, no que diz respeito à proteção contra Incêndios e Emergências é imperioso observar, como é amplamente de conhecimento público, que o Estado de São Paulo já editou a Lei Complementar nº 1.257, de 06 de Janeiro de 2015, que institui o seu Código Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências e dá providências correlatas.

A propósito, esse referido diploma jurídico define Bombeiros Civis como: 

“a) Bombeiros Públicos Municipais: os servidores públicos municipais, designados para esse fim, preparados e credenciados pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo - CBPMESP, com o objetivo de cooperar na prestação dos serviços de bombeiros, nos termos da legislação vigente;

b) Bombeiros Públicos Voluntários: pessoas físicas que prestam atividade não remunerada, em caráter honorífico, com objetivos cívicos e sociais, preparados e credenciados pelo Corpo de Bombeiros, com o objetivo de cooperar na prestação dos serviços de bombeiros, nos termos da legislação vigente;”
Como se pode inferir da confrontação do texto do Código Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências com o da propositura sob análise, existe discrepância no que concerne à natureza do bombeiro civil.  Com efeito, assim propõe o projeto:

“Artigo 2º – São considerados Bombeiros Profissionais Civis – BPC, aqueles que (...) exerçam, em caráter habitual, função remunerada e exclusiva de prevenção e combate a incêndio, como empregado contratado diretamente por empresas privadas ou públicas, sociedades de economia mista ou empresas especializadas em prestação de serviços de prevenção e combate a incêndio.”

Nessa conformidade, o Projeto de lei colide de modo frontal, trazendo contradições intransponíveis, com o mencionado Código Paulista que se aplica ao tema exposto.

Além disso, o credenciamento de bombeiros civis não poderá ficar a cargo das escolas particulares que os formam, em conformidade com os ditames da ABNT, como sugere o texto da proposição:

“Artigo 3º - O credenciamento dos profissionais ficará a cargo das escolas formadoras de Bombeiros Profissionais Civis - BPC, devidamente registradas e credenciadas junto aos órgãos públicos competentes, definidos em norma técnica, observado o disposto na Lei Federal nº 11.901, de 12 de janeiro de 2009 e nas normas da ABNT específicas.”

Isso representaria um desprezo, uma verdadeira afronta, às funções administrativas legais do Corpo de Bombeiros da Corporação Militares Paulista. Aos bombeiros militares cabe o poder de polícia no que implica a proteção contra incêndios e emergência, inclusive quanto à atribuição de funções específicas aos bombeiros civis, bem como à fiscalização sobre a organização e atuação desses profissionais, que podem prestar serviços subsidiariamente de acordo com o Código Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências.

Com efeito, no dizer do nobre Desembargador Álvaro Lazzarini: “o Corpo de Bombeiros, no exercício de suas atribuições constitucionais, federais e estaduais, exerce verdadeira polícia administrativa sobre as construções edilícias no que concerne à prevenção de incêndio, quer quando examina o projeto de segurança contra incêndios, quer quando, ao depois, faz as vistorias para a verificação de sua exata implementação e, ainda, contínua manutenção, que acarretará decisões administrativas, com a força que lhes competir. Essas decisões são consubstanciadas em atos administrativos, verdadeiros atos de polícia, que tem o atributo do discricionarismo, o discricionarismo de polícia, que não se confunde com o arbítrio, a arbitrariedade. O Direito, de fato, reconhece a possibilidade do agente administrativo aferir e valorar a atividade policiada, segundo critérios de conveniência, oportunidade e justiça, inclusive, quanto à sanção de polícia a ser imposta.”

Ademais, o Estado, por meio do Corpo de Bombeiros já editou inúmeras instruções técnicas no tocante à prevenção e ao combate de incêndios e a situações de emergências, como é o caso, por exemplo, da Instrução Técnica nº 17, que estabelece as condições mínimas para a formação, treinamento e reciclagem da brigada de incêndio para atuação em edificações e/ou áreas de risco no estado de São Paulo.

As brigadas de incêndio e emergência, como já são previstas no ordenamento jurídico, efetivamente auxiliam a ação dos bombeiros militares, seja prevenindo seja organizando a saída das pessoas do local do fato, ou ainda combatendo o fogo e atendendo previamente as vítimas antes do socorro emergencial.

Com a devida vênia, é forçoso reconhecer que a propositura colide não apenas com preceito constitucional, como foi apontado anteriormente, mas também com a legislação vigente, no que concerne à Lei Complementar nº 1.257, de 06 de Janeiro de 2015, que institui o seu Código Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências.

Diante de todo o exposto, no que concerne a esta CCJR analisar, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei nº 1221, de 2015.

Sala das Comissões, em
Deputado Carlos Cezar

Líder do PSB
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